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Juntamente com os programas nacionais específicos, 
existem também programas regionais transnacio-
nais destinados a temas específicos. Um deles é 
o Programa Regional de Segurança Energética e 
Mudança Climática na América Latina (EKLA), que 
tem a sua sede em Lima, Peru. Uma das nossas áreas 
de trabalho é justamente o tema da governança 
climática ao nível local. É inegável que não existe 
uma solução climática eficaz sem a participação 
de cidades. Assim, a KAS apoia este estudo, organi-
zado em cooperação com nosso parceiro Instituto 
Internacional para Sustentabilidade (IIS), com o 
objetivo de fornecer informações aos tomadores 
de decisão sobre a implementação do Acordo de 

Paris, em países selecionados da América Latina. 
Esses objetivos não serão alcançados a menos que 
grandes cidades desempenhem um papel ativo. 
Portanto, tanto os governos nacionais quanto os 
governos municipais precisam fortalecer um pro-
cesso de diálogo para alinhar suas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs) com os planos 
e iniciativas sobre mudanças climáticas das cidades, 
que podem ter sinergias entre si. Gostaríamos de 
agradecer ao ISS pela elaboração deste documento  
e pela colaboração frutífera em com a KAS em 
2017. Desejamos a todos uma boa leitura!

Dr. Christian Hübner  –  Diretor do EKLA-KAS 

Liberdade, justiça e solidariedade são os princípios básicos subjacentes ao 
trabalho da Fundação Konrad Adenauer (KAS), uma fundação política, ligada 
ao partido político União Democrata-Cristã (CDU) da Alemanha. Com mais de 
80 escritórios no exterior e projetos em mais de 120 países, o nosso objetivo 
é fazer uma contribuição única para a promoção da democracia, do Estado 
de Direito e de uma economia social de mercado. 

O Programa 
EKLA-KAS
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Os diversos países propuseram diferentes estraté-
gias e abordagens para reduzir suas emissões. Na 
grande maioria dos casos, as NDCs foram fixadas 
“apenas” pelos governos nacionais. Em muitos 
países, ou na maioria deles, houve certo grau de 
consultas, mas o engajamento de entidades sub-
nacionais foi praticamente nulo. Possivelmente isto 
possa ser atribuído à pressão de tempo disponível 
para formular as NDCs e, talvez ainda mais relevante, 
ao fato de a maioria das decisões que afetam as 
futuras emissões de carbono em um país serem de 
responsabilidade dos governos nacionais: a matriz 
energética e o percentual de fontes renováveis, 
padrões de emissão e de combustíveis utilizados, 
agricultura, uso do solo e políticas florestais, e 
muitas outras mais.

Não obstante, várias outras decisões são de 
responsabilidade de governos subnacionais e 
locais — inclusive a política de transportes, o 
desenho urbano, a gestão de resíduos, o código 
de eficiência na construção civil, comportamento 
e práticas do consumidor e muitas outras. As ci-
dades, em particular, oferecem uma contribuição 
fundamental ao apoiar os países no fechamento 
de um acordo do clima em escala global. Em 
primeiro lugar, porque a metade da população 
mundial vive em cidades, uma parcela que, na 
América Latina, já chega aos 80%. As cidades 
abrigam a maior parte das edificações, geram 
mais de 80% do PIB mundial, e são responsáveis 
por cerca de 70-80% do consumo de energia, 
gerando três quartos das emissões de gases de 

O emblemático sucesso do Acordo de Paris deve ser creditado às (pretendidas) 
Contribuições Nacionalmente Determinadas (intended Nationally Determined 
Contributions - iNDCs) dos países responsáveis por mais de 95% das emissões 
globais. As NDCs representaram um grande esforço dos governos nacionais 
para produzir uma estimativa do aumento dos gases de efeito estufa (GEE) para 
as próximas décadas em seus países, visando estabelecer um compromisso de 
redução destas emissões, considerando a meta de limitar o aumento médio da 
temperatura global a 2o C.

Motivação do projeto: 
esforços de mitigação 
nacionais e de cidades
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efeito estufa relacionadas ao setor energético. Tal 
concentração de pessoas, edificações e atividade 
econômica tornam as cidades particularmente vul-
neráveis aos impactos causados pelas mudanças  
climáticas. Esta mesma concentração faz com que 
seja mais atraente e eficaz, em termos de custo, focar 
as ações de mitigação (e de adaptação) nas cidades.

Há outras razões para que seja tão crucial engajar 
as cidades nos esforços nacionais de redução de 
emissões: as cidades abrigam a maioria das insti-
tuições de pesquisas e de cientistas, constituem 
a principal fonte de inovação e disseminação de 
ideias e práticas e, com isto, poderão ser as grandes 
precursoras de ações climáticas. De fato, muitas 
cidades em todo o mundo estão à frente de suas 
contrapartes nacionais, impulsionando a agenda do 
clima com maior entusiasmo e vigor, o que muitas 
vezes decorre de seu compromisso com a sustenta-
bilidade e melhoria da qualidade de vida.

Apesar de serem óbvios os motivos para que as ci-
dades se engajem na agenda climática, “a relação 
entre as estratégias implementadas pelas cidades 
para mitigação e adaptação às mudanças climáticas 
e as políticas relevantes no nível nacional ainda é 
pouco entendida... Como e por que as cidades se 
engajam na política climática ainda não está bem 
claro para muitos e o efeito de políticas (vinculantes 
e não vinculantes) implementadas pelos níveis mais 
altos de governo quase não é entendido. Apesar 
de os estudiosos notarem que o apoio recebido 
tem certo efeito, a mera existência de políticas 
climáticas internacionais e até nacionais não garante 
a execução de planos e ações locais. É necessário 
mostrar as evidências empíricas em todos os países 
sobre a interdependência de todos os níveis na 
implementação de políticas climáticas” [14].

Assim, também, numa perspectiva nacional, há “di-
versas e abrangentes razões para que os governos 
federais se engajem mais intensamente com os 
governos e atores locais na questão das mudanças  

climáticas. As autoridades locais funcionam como meio 
para a implementação das políticas estabelecidas 
em âmbito nacional, garantindo que os mandatos 
estabelecidos em escala nacional sejam executados 
de fato e proporcionem resultados significantes na 
esfera local... A ação em escala urbana é importante 
por si só e capaz de proporcionar inovação técnica 
e social, o que não seria possível numa escala mais 
ampla, e, em última análise, oferece um meio para 
o aprendizado e ampla disseminação no local onde 
as inovações bem sucedidas ocorrem... As ações 
locais também proporcionam os insights essenciais 
que facilitarão o entendimento da economia política 
vinculada às políticas de mudanças climáticas – um 
meio que ajuda a perceber a maneira como incen-
tivos e interesses interagem nos diferentes níveis 
de governança, permitindo  observar e entender 
os custos locais diretos e os benefícios decorrentes 
das ações, inclusive os benefícios locais agregados 
e os vencedores e perdedores locais de qualquer 
conjunto de escolhas políticas. A comprovação ou 
a percepção de vencedores e perdedores e o peso 
dos benefícios agregados decorrentes de qualquer 
conjunto de políticas climáticas podem variar signi-
ficativamente quando se compara a escala local à 
experiência consolidada do contexto nacional. Isto 
pode abrir todo um leque de oportunidades para 
ações locais que não existiriam numa escala mais 
ampla. Portanto, é de todo interesse dos governos 
nacionais focar sobre as possibilidades de empo-
derar e capacitar os governos e atores locais para 
lidarem com as mudanças climáticas, envolvendo 
desde as decisões do dia a dia até as decisões de 
planejamento urbano mais abrangentes, que terão 
implicações futuras de longo prazo” [7].

O presente projeto tem por objetivo apoiar go-
vernos nacionais e alguns governos de cidades 
da América Latina escolhidos criteriosamente no 
fortalecimento de um diálogo destinado a alinhar 
as NDCs com os planos e iniciativas existentes em 
administrações municipais na área das mudanças  
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climáticas, um processo que poderá apontar sinergias 
entre as diversas medidas executadas.

Para alcançar este objetivo, foram realizados dois 
grupos de atividades: por um lado, atividades 
substantivas, destinadas a melhor entender as me-
tas específicas e os mecanismos de cumprimento  
das NDCs, em particular no âmbito municipal; ao 
mesmo tempo, o projeto analisou os planos de ação 
climática implementados nas cidades escolhidas a fim 
de avaliar o quanto atendem ou complementam as 
metas das NDCs; o segundo grupo de atividades 
focava mais sobre o processo e visava a promover 
o diálogo entre ambos os níveis de governo no que 
diz respeito à identificação de potenciais lacunas, 
sobreposições e complementaridades entre as ini-
ciativas do âmbito federal e municipal. Sem dúvida, 
este desafio exigiu considerável esforço, que, não 
obstante, era necessário. A referida coordenação é 
o objetivo de governos nacionais e municipais em 
países de todo o mundo, ricos e pobres, uma vez 

que todos os níveis de governo compreendem o 
grande desafio de cumprir o Acordo de Paris, base-
ados no conhecimento e capacidade que possuem 
para executar uma agenda de tamanha dificuldade. 

O projeto focou sobre alguns países e megaló-
poles da América Latina, a saber: Brasil e Rio de 
Janeiro, México e Cidade do México, Argentina 
e Buenos Aires, Peru e Lima. Ainda que a cidade 
de São Paulo seja maior do que o Rio de Janeiro 
e o Rio não seja uma capital federal, a cidade foi 
escolhida devido ao fato de sua agenda climáti-
ca estar bastante avançada e já dispor de lições 
aprendidas para compartilhar com outras cida-
des. Em cada uma das cidades mencionadas foi 
realizada uma visita técnica, inserida no contexto 
maior de um workshop. Na conclusão do projeto 
foi realizado um workshop final no Rio de Janeiro, 
que reuniu representantes de todas as quatro 
cidades e dos governos federais. 
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“As cidades representam um desafio e uma opor-
tunidade para a política de mudanças climáticas. 
Como principal centro de atividade econômica, as 
cidades geram a maior parte das emissões de gases  
de efeito estufa, razão pela qual são importantes 
para as estratégias de mitigação. O planejamento 
urbano irá delinear as tendências do futuro. Em-
poderando governos locais, as políticas nacionais 
poderão alavancar experiências locais, acelerar 
respostas às políticas, estimular a mobilização de 
recursos e engajar atores locais” [7].

A questão é como os governos nacionais e os das 
cidades poderiam coordenar melhor seus esforços 
de lidar com os desafios da redução de emissões, 
atendendo aos compromissos assumidos pelos 
países no Acordo de Paris, minimizando custos, 
identificando oportunidades e assegurando um con-
texto institucional “correto” para incentivar ações.

“… Não há uma maneira padronizada de planejar-se 
para enfrentar as mudanças climáticas, e é inevitável 
que interesses e motivações muito diferenciados 

CONCEITOS E MODELOS EM DESENVOLVIMENTO

O principal objetivo deste projeto – entender as relações e a complementaridade 
entre os esforços de governos nacionais para reduzir emissões de carbono e 
os esforços correspondentes realizados por governos de cidades – tem sido 
também foco de pesquisa acadêmica dos últimos dez anos. 

Breve esquema 
conceitual:   
Esforços para controlar mudanças 
climáticas e jurisdição governamental
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transnacionais e focaram sobre um conjunto de 
ações voluntárias sob sua jurisdição mais imediata. 
Esperava-se que estas ações também rendessem 
benefícios locais... Por volta do ano 2000, a mudança 
climática tornou-se uma questão de urbanismo es-
tratégico, mais essencial para o desenvolvimento 
econômico, planejamento urbano e investimento 
em infraestrutura. Formaram-se múltiplas novas 
redes municipais com a participação ativa de cida-
des de países em desenvolvimento. As cidades 
começaram a construir não somente a agenda de 
mudança climática em seu próprio território, mas 
também dentro da arena nacional e internacional 
do clima” [5]. 

Em um documento anterior, o mesmo autor suge-
re “… em vez de enxergar a cidade como um dos 
atores reagindo a processos globais de mudança 
ambiental e fragmentação política, ... a governança 
urbana da mudança climática é constituída por meio 
de uma miríade de atores públicos e privados (ope-
rando em diferentes escalas e através de múltiplas 
redes), mediada através de sistemas de infraestrutura 
sóciotécnica e, durante o processo, cria uma arena 
que vai definindo o que significa agir em resposta 
à mudança climática e, ao mesmo tempo, o que 
significa ter autoridade para governar” [4].

estejam em jogo. É necessário que a política climá-
tica adote uma abordagem em escala múltipla no 
futuro, garantindo, principalmente, capacidades e 
recursos suficientes para que as autoridades locais 
possam elaborar sua própria agenda de mudança 
climática e dar as respostas específicas… A esfera 
local parece estar agindo com base na experiência 
colhida com a implementação de políticas ambientais 
e de desenvolvimento mais abrangentes e vincula-
das à ação climática... Não obstante, lidar com as 
questões globais requer mais do que planejamento 
e ações por parte das cidades com mais visão de 
futuro. São necessárias estratégias nacionais mais 
fortes e coerentes. Na maioria dos casos, o papel 
proativo das cidades na implementação de uma 
estratégia para o clima depende de sua participa-
ção em associações internacionais… O contexto 
nacional nem sempre é suficiente para alavancar 
ações concretas voltadas às mudanças climáticas... 
No entanto, a falta de lideranças nacionais poderá 
levar a uma participação mais ativa em redes de 
mudanças climáticas” [14].

Historicamente, “a resposta urbana às mudanças  
climáticas foi marcada, principalmente, pelo 
‘voluntarismo municipal’, no qual alguns poucos 
governos municipais pioneiros aderiram a redes 

Em vez de enxergar a cidade como um dos atores 
reagindo a processos globais de mudança ambiental 
e fragmentação política, ... a governança urbana da 
mudança climática é constituída por meio de uma miríade 
de atores públicos e privados, operando em diferentes 
escalas e através de múltiplas redes, mediada através de 
sistemas de infraestrutura sóciotécnica
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COLABORAÇÃO VERTICAL  

Foram propostos diversos esquemas de coordenação 
de políticas climáticas entre governos nacionais e 
locais. Kern e Albert [19] propõem três modelos em 
que governos nacionais e de cidades poderão inte-
ragir, com graus crescentes de intervenção de cima 
para baixo (top-down): (i) governar capacitando, 
(ii) governar provendo e (iii) governar por autoridade. 
Uma abordagem similar, mas alternativa, foi proposta 
em 2010 [7] e também inclui três categorias: “...  
(i) estruturas de capacitação nacionais ou condu-
zidas regionalmente com influência predominante 
de políticas nacionais para influenciar ações locais; 
(ii) ações locais ou regionais mais autônomas, de 
baixo para cima (bottom-up), que, por sua vez, 
possam influenciar a ação nacional; (iii) uma aborda-
gem híbrida que contém características de ambos 
modelos anteriores e pode, eventualmente, incluir 
fortes interações público-privadas” – Ver Tabela 1.

estratégias específicas usadas pelo governo na-
cional para incentivar políticas climáticas no nível 
local. Concursos e prêmios podem ser usados para 
reconhecimento de autoridades locais que se 
destaquem pelo desempenho.

AO GOVERNAR PROVENDO, o governo nacional 
atua como provedor. Frequentemente isto é neces-
sário pois o problema mais urgente enfrentado pela 
maioria das autoridades locais quando consideram 
a implementação de políticas climáticas é a falta de 

Quanto ao processo da UNFCCC (sigla em inglês 
para Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas), este parece ser ca-
racterizado por três grandes tendências que estão  
ganhando impulso: primeiro, há um senso crescente 
de co-ordenação entre as iniciativas urbanas, ex-
pressas em inúmeras iniciativas e redes que focam 
principalmente em políticas e abordagens urbanas 
para lidar com a mitigação e adaptação à mudança 
climática, tais como o C40, ICLEI, o lançamento 
subsequente do Compact of Mayors durante a 
COP20 em Lima, ICLEI United Cities and Local 
Governments e a UN-Habitat. A segunda é a inclusão 
da dimensão urbana na agenda dos processos das 
Nações Unidas e da UNFCCC. E a terceira é um 
movimento crescente de padronização das respostas 
urbanas às mudanças climáticas, notadamente as 
ferramentas de monitoramento e relatório que 
poderão rastrear as emissões de gases estufa [5].

AO GOVERNAR CAPACITANDO , o governo 
nacional está principalmente limitado a colher 
informações e disseminar o conhecimento sobre 
casos de boas práticas. A principal meta deste tipo 
de abordagem é construir capacidade no nível 
local. Este modelo parece ser dominante nos sistemas  
federais; os estados constituem uma camada adi-
cional de governo aptos a executar programas 
mais abrangentes para autoridades locais do que 
o governo federal. A disseminação de boas práticas, 
o benchmarking e a certificação voluntária são 

TA B E L A  1   /   C O L A B O R A Ç Ã O  V E RT I C A L  A LT E R N AT I VA  E N T R E  N Í V E I S  D E  G O V E R N O

COOPERAÇÃO POR INSTRUMENTOS: PAPEL DO GOVERNO NACIONAL COOPERAÇÃO POR RESPONSABILIDADES

•  Capacitar •  Top-down

•  Prover •  Bottom-up

•  Impor •  Híbrida
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AO GOVERNAR POR AUTORIDADE,  os governos 
nacionais usam sua autoridade de estado para esta-
belecer requisitos obrigatórios para a política local de 
mudança climática. Supõe-se que, nos países em que 
as autoridades locais são fortemente influenciadas 
por normas nacionais, o governo nacional consegue 
conduzir melhor as ações de proteção climática do 
que nos países em que as autoridades locais desfru-
tam de uma posição comparativamente mais forte e 
autônoma. [19]. “Políticas nacionais estabelecem 
sinais de preço intersetoriais para direcionar os 
investimentos a produzirem resultados mais com-
patíveis com o clima, por exemplo, através de um 

recursos financeiros. Esquemas de financiamento para 
o clima foram criados principalmente em estados 
unitários com autoridades locais bastante robustas, 
para ajudar na formação de capacidades locais. 
Estados unitários relativamente ricos, com bom 
histórico ambiental, tendem a tornar-se pioneiros 
nesta área. Estes esquemas são mais bem-sucedidos 
quando as autoridades locais podem participar do 
desenvolvimento e da elaboração dos programas. 
Portanto, não surpreende que as associações de 
autoridades locais busquem maior inclusão e in-
fluência sobre a política climática nacional e os 
programas decididos no nível nacional.

BOX 1  /  ESQUEMA NORUEGUÊS DE CAPACITAÇÃO PARA  
POLÍTICAS NACIONAIS NA ESCALA URBANA

Em junho de 1988, o parlamento norueguês aprovou um White Paper sobre o Protocolo 
de Kyoto, apresentando a política local do clima como uma área explícita de políticas. 
Com base no White Paper, o Ministro do Meio Ambiente editou uma circular em 
setembro do mesmo ano, solicitando aos municípios a elaboração de um plano local 
para o clima, que tivesse como meta a redução das emissões de carbono e o aumento 
do sequestro deste através da implementação de projetos florestais. Estes programas 
deveriam ser desenvolvidos em parceria com autoridades do governo federal e regionais. 
No ano 2000, o Ministério do Meio Ambiente criou um programa local de política 
climática para financiar 26 projetos em 37 dos 435 municípios e em 8 dos 19 distritos. 
Além do apoio financeiro, o governo nacional disponibilizava uma ferramenta de 
cálculo de emissões e uma fonte de informações da web. Para o desenvolvimento dos 
planos climáticos, o apoio financeiro recebido do governo nacional parece ter sido um 
importante catalisador, uma vez que, conforme relatado, somente um dos municípios 
organizou suas ações sem apoio de subsídios governamentais. Contudo, ainda que os 
planos tenham sido elaborados, parece que sua implementação não avançou devido à 
inexistência de financiamento disponível para apoiar esta fase.         

FONTE: Corfee-Morlot [7].
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des municipais conseguiram obter financiamentos 
federais para empreender diversas iniciativas, ain-
da que em pequena escala, e foram capazes de 
exercer sua autonomia ao desenhar e implementar 
sua política climática” [4].

“Há inúmeros outros exemplos dignos de nota nos 
EUA que adotam uma abordagem descentralizada 
de governança. O estado da Califórnia é um exem-
plo notório devido a sua liderança no controle da 
poluição do ar, o que proporcionou uma base de 
conhecimento, experiência e vontade política para 
apoiar as ações recentes de controle de mudança 
climática – ações muito mais avançadas do que 
aquelas empreendidas pelo governo nacional dos 
EUA. A cidade de Nova York também se tornou líder 
em questões de adaptação e mitigação, devido, em 
parte, a uma sólida rede de acadêmicos e profissionais 
do governo trabalhando juntos para a evolução do 
conhecimento e apoio aos processos decisórios” [7].

Em uma análise das ligações de governança entre 
diferentes níveis de governo no caso da adaptação 
à mudança climática, a OCDE [28] considera uma 
abordagem de “governo integral” e identifica quatro 
níveis específicos: os ministérios nacionais centra-
lizados e processos decisórios no nível nacional; 
ministérios setoriais; nível de projeto; e o nível local 
que inclui tanto contextos urbanos quanto rurais. 
A Figura 1 mostra a arquitetura geral sugerida para 
a orientação das políticas, bem como as interações 
entre os diversos níveis.

imposto sobre o carbono ou a fixação de um teto 
nacional e regulamentação do comércio. Posterior-
mente, os governos centrais auxiliam os governos 
locais a contextualizar políticas nacionais (i.e., a 
entender exatamente como elucidar as metas 
segundo contextos e prioridades locais), além de 
ajudá-los a desenvolver capacidades” [7].

APRENDENDO “DE BAIXO PARA CIMA”: DE 
CIDADES E REGIÕES ATÉ A AÇÃO NACIONAL. 
Num sistema ascendente (bottom-up), as autoridades 
locais são encorajadas ou autorizadas a irem além 
dos requisitos nacionais ou incentivos para agir de 
forma independente na gestão da mudança climática,  
seja como parte ativa na política nacional, seja na 
ausência desta. O aprendizado e a experiência ad-
quirida através de programas locais exitosos vão-se 
difundindo e contribuem para informar e orientar 
as políticas no nível regional e nacional. Inevitavel-
mente, ambas as direções de influência – top-down 
e bottom-up – coexistem para estruturar as ações e 
políticas em todos os níveis de tomada de decisão [7].

“Tanto nos Estados Unidos quanto na Austrália, a 
falta de uma liderança nacional em questões de 
mudança climática contribuiu para que surgisse 
um vácuo de políticas que foi preenchido pelas 
autoridades municipais e estaduais, mostrando 
que coordenação e apoio entre camadas verticais 
de governo nem sempre são necessários para que 
as cidades possam reagir às mudanças climáticas. 
Não obstante, em cada caso, (estado e) autorida-

O aprendizado e a experiência adquirida através  
de programas locais exitosos vão-se difundindo  
e contribuem para informar e orientar as políticas  
no nível regional e nacional
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F I G U R A  1   /   N Í V E I S  D E C I S Ó R I O S  N A  O R I E N TA Ç Ã O  D E  P O L Í T I C A S

FONTE: OECD [28].
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cidades cria desafios e oportunidades únicas para 
dar respostas de mitigação e adaptação urbanas, e 
para integrá-las com as metas de desenvolvimento.
Alguns centros urbanos estão participando ativamente 
da arena do clima, sendo que a população e orga-
nizações da região já contam com longa experiência 
com respostas relacionadas aos riscos climáticos. 
Estas respostas ocorreram em contextos de processos 
de democratização, de redução do estado, descen-
tralização e maior participação do setor privado e 
das organizações da sociedade civil.

CONTEXTO ESPECÍFICO DA AMÉRICA LATINA. No 
caso mais específico da América Latina, “embora as 
áreas urbanas não sejam grandes emissoras de ga-
ses de efeito estufa (GEE), exercem um papel crucial, 
ainda pouco estudado, na arena das mudanças 
climáticas. Estas áreas constituem não apenas fontes 
crescentes de GEE, mas (assim como os assenta-
mentos urbanos em outras regiões) são também 
pontos muito propensos e vulneráveis a enchentes, 
ondas de calor e outros riscos que, supõe-se, as 
mudanças climáticas irão agravar. Este papel das 

BOX 2  /  GOVERNANÇA CLIMÁTICA, A CIDADE DE PORTLAND  
E O ESTADO DE OREGON

Desde 1994, Portland desenvolveu de forma bastante agressiva o setor de edifícios 

verdes e inovação, o que teve influência direta sobre a política de todo o estado.  

O esforço foi lançado por um grupo de cidadãos voluntários, criado inicialmente para 

fornecer informações à Câmara de Vereadores, tendo em vista decisões que envolvessem 

o desenvolvimento sustentável, e encomendou um processo de planejamento para 

explorar o potencial de um programa local de assistência técnica em edifícios verdes 

(green buildings). Daí originou-se o Green Building Program, uma parceria entre o  

governo municipal e organizações locais, focado no desenvolvimento de políticas,  

projetos de demonstração, assistência técnica, educação e incentivos financeiros.  

O programa é financiado através da cobrança de taxas locais de resíduos sólidos,  

comerciais e domésticos e por subsídios do governo. A motivação por trás do Programa 

de Edifícios Verdes foi desenvolver e manter a competitividade local/regional através 

da formação de um novo polo “verde” de atividade econômica. Em 2007, a cidade 

de Portland contava com o maior número de edifícios com certificação LEED dos EUA, 

atraindo empresas e mão de obra qualificada de todo o país. A experiência de Portland 

induziu um esforço para regulamentação do desempenho energético das edificações de 

todo o estado e para disseminar mais amplamente os edifícios verdes em todo o estado.

FONTE: Corfee-Morlot [7].
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Seguindo uma tendência internacional, a maioria 
dos governos nacionais tem priorizado a mitigação 
sobre a adaptação e impactar ou fazer avaliações 
top-down com intensa participação de cientistas 
físicos, ao invés de avaliações de vulnerabilidade ou 
bottom-up. Algumas cidades da região estão ela-
borando políticas climáticas muitas vezes vinculadas 
à poluição do ar, disponibilidade de água e outras 
preocupações locais de desenvolvimento” [13].

UMA PERSPECTIVA ANTAGONISTA. Apesar de 
ser indiscutível a necessidade de coordenação 
entre governos nacionais e de cidades, para alinha-
rem e apoiarem reciprocamente suas iniciativas de 
mudança climática, a realidade se impõe e, assim 
como em outras áreas de intervenção governamen-
tal, esta coordenação é extremamente limitada e 
muitas vezes inexistente. “Apesar de mais de duas 
décadas de intervenção política no nível das cidades 
para dedicar-se a questões de governança climática, 
ainda persiste uma grande e resistente distância 
entre retórica e ação. As justificativas para esta 
lacuna variam caso a caso, mas concentram-se em 
questões de capacidade institucional e fatores de 
economia política” [4].

1.  Muito embora as licenças para comércio de emissões e as taxas de carbono tenham sido implementadas com sucesso 
principalmente no nível regional e local, tanto em países da OCDE como não OCDE, a maior parte deste mercado e 
de seus protagonistas existe e opera no nível nacional.

Muitas, ou a maioria das responsabilidades do 
governo em relação à mudança climática estão 
bastante além dos mandatos de governos locais 
ou de cidades. Isto inclui a política e os preços de 
energia, o desenho da matriz energética e as fontes 
geradoras da energia que chega às cidades, meca-
nismos tributários e de mercado, como por exemplo, 
as licenças para o comércio de emissões e taxas 
de carbono1, além de muitas decisões que são 
tomadas no nível local, mas bastante influenciadas 
pelo governo nacional, devido a seu financiamento 
– notadamente a infraestrutura urbana como, p.ex., 
o sistema de transportes – ou devido às normas 
regulatórias, como, p.ex., em relação à eficiência 
energética, normas para edificações e aparelhos 
domésticos e veículos. As cidades têm mais au-
tonomia quanto ao planejamento do uso do solo, 
educação e programas voluntários. 

Tenha ou não havido colaboração entre governos 
em questões de agenda climática, o presente 
projeto visa a promover e intensificar o diálogo — 
e um primeiro passo crucial é a análise dos planos 
existentes no nível nacional e nas cidades. Isto é 
o que pretende o próximo capítulo, focado sobre 
estudos de casos de quatro países e cidades.

Apesar de mais de duas décadas de intervenção 
política no nível das cidades para dedicar-se a questões 
de governança climática, ainda persiste uma grande e 
resistente distância entre retórica e ação
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A seção divide-se em quatro subsecções, uma para 
cada estudo de caso de país e cidade. Antes de 
mergulhar nos detalhes de cada caso, seus dados e 
números, apresentamos algumas estatísticas socio-
econômicas e climáticas resumidas que comparam 
os quatro países e suas quatro cidades. A Tabela 2 
apresenta seis dessas estatísticas principais sobre 
os quatro países e sobre o mundo. A Tabela 3 apre-
senta os mesmos dados para as quatro cidades. 
A Tabela 4 detalha as metas setoriais de emissões 
e redução para as quatro cidades.

Em termos socioeconômicos, a Argentina e Buenos 
Aires se destacam como os “primos ricos” em re-
lação aos outros três países e cidades. Sua melhor  

situação socioeconômica está associada a emissões 
maiores no caso da Argentina, mas não no caso 
de Buenos Aires, que apresenta emissões per 
capita similares às das demais cidades. As emis-
sões per capita mais baixas de Lima podem estar 
ligadas ao fato de que os valores se aplicam a 
toda a Região Metropolitana, enquanto, nas 
outras três cidades, inclui-se apenas o município 
principal. Brasil e Peru apresentam emissões 
mais baixas em relação às suas populações. Os 
dois países também apresentam emissões de 
energia per capita mais baixas. No caso do 
Brasil, isso se deve a sua matriz de energia mais 
limpa. A Tabela 5 separa por setor as emissões 
nacionais e das cidades.

Esta seção apresenta e analisa os dados socioeconômicos e climáticos básicos, bem 
como os indicadores relativos aos quatro países e às quatro respectivas cidades. 
Trata-se da seção “dura” deste breve relatório, e se baseia nos resultados da revisão 
documental, nas visitas de campo aos quatro países/cidades e nos resultados do 
workshop final que aconteceu no Rio de Janeiro no encerramento da atividade.

Estudos de caso de 
países e cidades
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TABELA 2  /  ESTATÍSTICAS GERAIS SOCIOECONÔMICAS E DE EMISSÕES DE CARBONO, QUATRO PAÍSES, 2016

TABELA 3  /  ESTATÍSTICAS GERAIS SOCIOECONÔMICAS, QUATRO CIDADES, 2016

TABELA 4  /  INVENTÁRIO DE EMISSÕES DE QUATRO CIDADES E METAS DE REDUÇÃO

POPULAÇÃO 
(MILHÕES)

ENERGIA 
EMISSÕES PER 

CAPITA (T)

PIB PER CAPI-
TA (2016 US$)

PARCELA DAS 
EMISSÕES 
GLOBAIS

PARCELA DA 
POPULAÇÃO 

GLOBAL

IDH (POSIÇÃO 
MUNDIAL)*

Peru  31.7 1.99 6,060 0.2% 0.43% 0.74 (87º)

México 127.5 3.87 8,200 1.3% 1.71% 0.76 (77º)

Argentina  43.8 4.75  12,460 0.6% 0.59% 0.83 (45º)

Brasil 207.6 2.59 8,650 15% 2.80% 0.75 (79º)

Mundo 7,442 4.97  10,150  100%  100% --

POPULAÇÃO 
(MILHÕES)

PARCELA DA POPU-
LAÇÃO NACIONAL PIB PER CAPITA EMISSÕES ENERGÉ-

TICAS PER CAPITA

Lima MR 10.6 33% 9,085 1.7t

Cidade do México 9.6 7.5% 20,127 3.2t

Buenos Aires 3.1 7.2% 35,262 3.4t

Rio de Janeiro 6.2 3.0% 15,283 3.6t

INVENTÁRIO EMISSÕES TOTAIS 
TmCO2eq (%) ANO BASE META DE REDUÇÃO

Rio de Janeiro
•  Energia (50%)  
•  Transportes (30%)  
•  Indústria (10%)  
•  Resíduos sólidos (10%) 

11.2 
6.8 
2.4 
2.3

2012 20% 
(2020)

Cidade do México
•  Energia (39%) 
•  Transportes (37%) 
•  Resíduos sólidos (14%) 
•  Indústria (8%)

12.0 
11.5 
4.2 
2.4

2012 ≈30% 
(2025)

Buenos Aires
•  Energia (49%) 
•  Transportes (33%) 
•  Resíduos sólidos 
+ Governo (10%)

5.6 
3.9  
1.2

2012 30% 
(2030)

Lima
•  Transportes (30%) 
•  Indústria (10%) 
•  Edificações  
+ Resíduos sólidos (32%)

5.5 
5.0 
4.9

2012 30% 
(2030)

FONTE: [46] e [47]. 

FONTE: [46], [47] e diversas estatísticas das análises de países abaixo.

FONTE: Tabelas de diversos países abaixo.
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TABELA 5  /  EMISSÕES NACIONAIS (TmCO2eq) E EMISSÕES DE CIDADES (%)

TABELA 6  /  METAS DE REDUÇÃO DE PAÍSES E CIDADES (% E M/PESSOA/ANO)

BRASIL 
2011

RIO  
% DO  

BRASIL

PERU 
2012

RM LIMA 
% DO 
PERU

MÉXICO 
2013

C. MÉXICO 
% DO 

MÉXICO

ARGENTI-
NA 2012

B.AIRES 
% DA AR-
GENTINA

Energia 196 5.7% 27 11% 127  8.4% 128.8 4.9%

Transportes 175 3.8% 18 31% 174  6.6% 54.6 7.1%

Indústria  95 2.6%  6 82% 115  1.0% 15.3 NA

Resíduos 
sólidos  58 4.3%  8 27%  31 13.7% 20.8 5.8%

Agricultura 406 -- 26 --  80  0.9%  119.5 --

UTMUTF 349 -- 87 --  32 -- 90.5 --

Resid/Com. -- -- -- -- 106  9.5% -- --

TOTAL 1271 1.8% 170 9% 665 4.6% 429.4 2.7%

BRASIL RIO DE 
JANEIRO PERU RM LIMA MÉXICO CIDADE DO 

MEXICO
ARGENTI-

NA
BUENOS 

AIRES

Ano da meta 2030 2020 2030 -- 2030 2025 2030 2030

Ano Base 2005 2005 2010 -- 2013 2012 2012 2008

Meta não 
condicionada 43% 20% 30% -- 22% 28% 15% 30%

FONTE: Tabelas sobre diversos países abaixo.

FONTE: Tabelas sobre diversos países abaixo.

Conforme se observa em outros países e contextos, 
a contribuição direta das cidades para as emissões 
nacionais é bastante pequena em relação às suas 
populações. Aqui, vê-se refletido o fato de ser 
indireta sua importância em termos de emissões, 
a qual se realiza pela via do consumo de bens e 
serviços, que são produzidos fora dos limites da 
cidade. Esta situação é característica da produção 
de energia — refinarias, usinas e indústrias locali-
zam-se tipicamente fora das cidades. No entanto, a 
cidade do Rio de Janeiro possui uma grande usina 
termelétrica associada a uma indústria siderúrgica 

nos arredores da cidade, mas dentro de seus limites 
legais. O mesmo se aplica a refinarias e algumas 
indústrias na Cidade do México e na Região Metro-
politana de Lima.

Por fim, com o propósito de efetuar uma compa-
ração geral entre quatro cidades e quatro países, 
a Tabela 6 apresenta seus objetivos de redução. 
Em termos gerais, os países têm como meta uma 
redução de 30% de suas emissões em relação a 
um ano base (entre 2005 e 2013), com exceção 
do Brasil e da Argentina. A Argentina se destaca 
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Em termos das cidades, as metas de redução são 

aproximadamente equivalentes entre as três 

maiores (20% até 2020 e/ou 30% em 2030). Lima 

não possui uma meta específica, embora possua 

uma Estratégia de Adaptação associada a ações 

de mitigação que, embora sejam bastante abran-

gentes, não quantificam a redução de emissões. As 

quatro subseções seguintes descrevem em maior 

detalhe os esforços dos países e cidades.

termelétricas e siderúrgicas. As emissões deste 
complexo industrial representam cerca de 50% 
do total das emissões da cidade, fazendo com 
que as taxas de emissão per capita do Rio sejam 
duas vezes mais elevadas do que as de São Paulo 
e Belo Horizonte. As emissões per capita de to-
das estas cidades combinadas representam entre 
metade e um terço da média nacional, apontando 
para o elevado nível de emissões da agricultura e 
do uso do solo — Tabela 7.

como um dos países do G40 com as metas de 

redução mais baixas (15%), embora tenha uma 

meta de redução condicionada de 30%. O Bra-

sil, pelo contrário, se destaca como o país que 

tem uma das mais elevadas metas de redução de 

emissões entre todos os países do mundo (43%). 

Suas reduções de emissão estão quase inteira-

mente associadas a reduções no desmatamento 

e mudança do uso do solo.

Uma vez que o Brasil possui mais de uma grande 
região metropolitana, além do Rio de Janeiro, 
foram incluídos dados e estatísticas tanto a res-
peito de São Paulo quanto de Belo Horizonte, 
que são a primeira e terceira maiores cidades do 
país, sendo o Rio a segunda. As emissões das três 
cidades são proporcionais a seu tamanho, com 
exceção do Rio, cuja taxa de emissão é muito 
mais elevada, o que se deve à presença de um 
grande complexo industrial que combina usinas 

1. NDC do Brasil e planos de mitigação climática  
do Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte

TABELA 7  /  EMISSÃO NACIONAL E DE CIDADES NO BRASIL, DIVERSAS ESTATÍSTICAS COMPARÁVEIS

EMISSÕES TOTAIS 

BRASIL RIO DE JANEIRO SÃO PAULO BELO HORIZONTE

2.8% da população mundial 3% da população nacional 5.7% da população nacional 1.2% da população nacional

2.4% do PIB mundial 5.3% do PIB nacional 10.7% do PIB nacional 1.4% do PIB nacional 

2.3% das emissões 
mundiais 1.8% das emissões nacionais 1.2% das emissões nacionais 0.3% das emissões nacionais

•   Emissões totais: ≈  
1271.4 TmCO2-eq

•   Per capita ≈  
6.5t CO2-eq (2010) 

•   Emissões totais: 
≈ 22.6 TmCO2-eq

•   Per capita  
≈ 3.6t CO2-eq (2012)

•   Emissões totais: 
≈ 15.1 TmCO2-eq

•   Per capita  
≈ 1.4t CO2-eq (2009)

•   Emissões totais: 
≈ 4.4 TmCO2-eq

•   Per capita  
≈ 1.8t CO2-eq (2013)

Brasil = 7º maior 
emissor mundial de 
GEE

Nas três cidades, a energia e os transportes representam mais de 80%  
das emissões das cidades.

FONTE: [15], [17], [21], [29], e [32]. 
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dois fatores tem tido como resultado que, histori-
camente, o Brasil apresente elevados níveis globais 
de emissão com baixas emissões pelo setor de en-
ergia. Com o controle do desmatamento, reduzi-
ram-se significativamente as emissões gerais, ao 
passo que vem aumentando a participação das 
emissões de energia. Esta tendência mais recente 
é reforçada pelo esgotamento de novas opções de 
energia hidrelétrica, que obrigam o Brasil a intensi-
ficar o uso de combustíveis fósseis para a geração 
de energia. Esta tendência contrasta com a maioria 
dos países, muito embora o Brasil permaneça em 
uma posição relativamente confortável em termos 
de suas emissões do setor de energia. Apesar de-
sta posição, por meio de sua NDC, o país compro-
meteu-se a aumentar em até 18% a participação 
do biodiesel no mercado geral de diesel, elevar a 
produção de etanol para 54 bilhões de litros em 
2030, promover ganhos de eficiência na indústria, 
representando 10% do consumo, e, finalmente, ter 
45% da matriz energética geral composta por ener-
gia renovável até 2030.

O elevado nível de emissões dos setores verdes é 
representado na Figura 2, que mostra a evolução das 
emissões de GEE no Brasil desde 1990. As emissões 
do desmatamento sempre representaram a maior 
parcela das emissões do Brasil, e atingiram seu 
pico em 2005. Desde aquele ano, o Brasil colocou 
o controle do desmatamento na Região Amazôni-
ca no topo de sua agenda política, com resultados 
que têm sido muito significativos, tendo-se reduzido 
drasticamente as emissões do desmatamento.

Em paralelo às elevadas emissões do desmata-
mento, historicamente, o Brasil tem desfrutado de 
baixos níveis de emissões da geração e consumo 
de energia. Esta situação é resultado do nível bas-
tante elevado de energias renováveis na matriz 
de energia — cerca de 40%, com 2/3 da eletrici-
dade sendo proveniente de usinas hidrelétricas 
(renováveis). Além disso, o Brasil possui dois pro-
gramas bem-sucedidos de biocombustíveis: o do 
álcool, que substitui a gasolina, e o do biodiesel, 
que complementa o diesel. A combinação desses 

FONTE: [27]. 

FIGURA 2  /  EVOLUÇÃO DAS EMISSÕES BRUTAS DE GEE NO BRASIL, 1990-2014 (TmCO2eq)
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distribui a contribuição real do setor industrial para 
as emissões globais. Como em outros países, as 
emissões de resíduos sólidos representam uma pe-
quena parcela apenas das emissões de uma cidade. 
São Paulo, em particular, implementou, em 2004 e 
2008, duas usinas de reciclagem com capacidade 
para produzir biogás, com emissões significativa-
mente reduzidas de GEE. Rio e Belo Horizonte ainda 
não implementaram sistemas deste tipo, e apresentam 
emissões per capita superiores neste subsetor.

um plano ambicioso para reduzir suas emissões em 
todos os setores, com foco em transportes e re-
síduos sólidos. Atualmente, São Paulo não possui 
um plano de mitigação mais agressivo, embora um 
plano preliminar tenha sido veiculado para consulta 
pela sociedade civil (Prefeitura de São Paulo 2011, 
mas nunca foi convertido em lei). Este plano era 
extremamente ambicioso e de elevada qualidade 
técnica. De acordo com o Plano atual, as emissões 
deveriam ter sido reduzidas em 30% em relação a 
2005, uma projeção inicial otimista que não se veri-
ficou. Belo Horizonte possui uma meta em relação 
a um cenário de “business as usual” (BAU), com 

No que diz respeito às emissões setoriais — Tabela 
8 — o setor de transportes é distintamente o mais 
relevante em todas as três cidades. É o único setor 
com emissões significativas no agregado de emis-
sões da economia brasileira. As emissões da indústria 
representam apenas emissões de processo e não 
incluem as que são oriundas do consumo de ener-
gia das próprias indústrias. Esta é uma metodologia 
do IPCC (Painel Intergovernamental para Mudança 
Climática, na sigla em inglês) que, em certa medida,  

Em termos de futuras metas de emissões e miti-
gação, como indicado acima, o Brasil compro-
meteu-se com uma NDC muito ambiciosa e seus 
consideráveis esforços de redução de emissões se 
concentram na mudança do uso do solo, com uma 
redução de 53% em relação a 2010. Observe-se 
que, como muitos outros países, em 2010, o Brasil 
já havia reduzido suas emissões em 40% em relação 
a 2005. Como também foi discutido, prevê-se que 
a participação da energia nas emissões totais deva 
aumentar de 10% em 2010 para 57% em 2030, 
com um aumento de 85% nos níveis de emissão.
No que se refere às cidades, o Rio de Janeiro tem 

TABELA 8  /  EMISSÕES SETORIAIS NACIONAIS E DE CIDADES NO BRASIL E RESPECTIVAS PARCELAS (TmCO2eq)

SETOR
BRASIL 
2010 (1)

RIO DE  
JANEIRO  
2012 (2)

(2) / (1) SÃO PAULO 
2009 (3) (3) / (1)

BELO  
HORIZONTE 

2010 (4)
(4) / (1)

Energia  196 11.2 5.7% 3.1 1.6% 0.7 0.4%

Transportes  175  6.8 3.8% 9.2 5.3% 3.2 1.8%

Indústria  95  2.4 2.6% 0.4 0.4% -- --

Resíduos sólidos  58  2.3 4.3% 2.4 4.4% 0.4 0.7%

Agricultura  406 -- -- -- -- -- --

UTMUTF*  893 -- -- -- -- -- --

Total 1821 22.7 1.8% 15.1 1.2% 4.4 0.3%

FONTE: [15], [17], [21], [29], e [32].
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mitigação surge principalmente como um benefício 
colateral da gestão de transportes e inclui medidas 
como a expansão de linhas BRT, de ciclovias e do 
metrô, gerenciamento do tráfego, programas de 
renovação e substituição de frotas, integração de 
modais de transporte, gerenciamento da demanda 
(incentivo do transporte público), entre outras.

transportes e resíduos sólidos. Em termos de emissões 
per capita, as metas das cidades estão bem abaixo 
da meta nacional, que permanece quase constante 
durante o período projetado — Tabela 9.

As medidas concretas de mitigação propostas para 
o setor de energia nos planos da cidade incluem a 
substituição de lâmpadas na iluminação pública por 
lâmpadas LED, painéis solares para o aquecimento 
de água, reurbanização de bairros degradados, 
eficiência energética em edifícios, incentivos para 
a geração descentralizada com fontes renováveis e 
redução do consumo. No setor dos transportes, a 

uma redução de 20% na tendência até 2030, o que 
significa um aumento líquido no mesmo período. 
As áreas enfocadas pelo Plano de Belo Horizonte 
são semelhantes às do Rio e São Paulo – a saber, 

TABELA 9  /  PROJEÇÃO DE EMISSÕES E METAS DE MITIGAÇÃO DO BRASIL E SUAS CIDADES

A.  PROJEÇÕES DE EMISSÕES

B.  METAS DE MIT IGAÇÃO

SETORES

BRASIL RIO DE JANEIRO SÃO PAULO (APROX.)

2010 2030 % 2012 2025 % 2009 2040 %

Energia 371.1 688 +85 18.0 13.4 – 25.7 12.3 20.5 +65

Indústria  89.9  99 +10  2.4  1.2 – 51.9  0.4  0.4 +2.8

UTMUTF* 756.2 358 – 53 -- -- -- -- -- --

Resíduos sólidos  54.1  63 +16  2.3  1.4 – 38.4  2.4  2.6 +8.3

TOTAL 1271.4 1208 – – 5 22.7 15.9 – 29.8 15.1 23.5 +55

BRASIL RIO DE JANEIRO SÃO PAULO BELO HORIZONTE

Ano meta 2025 2030 2020 2040 2012 2030

Ano base 2005 2005 2005 2009 2005 2007

Meta (Tm) – 800 – 900 – 2,3 – 2.1 – 10.7 --

Meta (%) – 37 – 43 – 20 +50 – 30 + 20

Meta per 
capita (t/
pessoa/ano)

6.2 5.4 1.4 -- -- 1.1

FONTES: Parte A: [15], [25], [37], [16], [36], [39]; Parte B: [13], [14], [21], [24], [25], [26], [29], [30], [31], [32], [34].
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de precificação do carbono, estabelecido inicial-
mente em um nível baixo, de 3.50 dólares /t CO-eq. 
Atualmente, o México também está projetando um 
sistema de licenças para comércio de carbono para os 
maiores setores emissores. As emissões de energia, 
transporte e indústria representam a maior parcela 
das emissões totais (mais de 2/3) — Tabela 10.

Caminhando em direção às projeções de emissões 
e suas metas de mitigação climática, o México con-
templa uma meta incondicional de reduzir 22% de 
suas emissões projetadas para 2030 em relação ao 
BAU, com um período de compromisso iniciado em 
2021. Também propõe uma redução condicional 
de 36%, dependendo da disponibilidade de finan-
ciamento externo. As projeções são baseadas em 
projeções setoriais individuais, uma característica 
única do plano do México, em comparação com 
os outros três países. A Figura 3 apresenta as emis-
sões projetadas do país no período de 2013-2030, 
com e sem os compromissos da NDC. A Tabela 12 
detalha as metas de redução por setor.

O México é o segundo maior dos países analisados. 
É a 12ª maior economia do mundo e também o 12º 
maior emissor mundial de GEE. O país possui 1,7% 
da população mundial e é responsável por 1,3% das 
emissões globais. O México foi o primeiro país em 
desenvolvimento a anunciar sua NDC e é o único 
dos quatro países que já implementou um mecanismo 

A Região Metropolitana da Cidade do México é 
uma das maiores do mundo. A Cidade do México 
(CDMX) abriga 7,5% da população do país, produz 
18% do PIB nacional e é responsável por 4,6% das 
emissões nacionais de GEE. Em relação às suas 
emissões, tanto as do país como as da cidade, a 
grande maioria é relacionada à energia — energia, 
transportes, indústria, petróleo e gás. Tal como 
ocorre com os outros três países, as emissões di-
retas da cidade constituem apenas uma pequena 
proporção das emissões nacionais totais e são 
inferiores ao percentual da população — Tabela 11.

2. NDC do México e plano de mitigação  
climática da Cidade do México

TABELA 10  /  EMISSÕES DO MÉXICO E DA CIDADE DO MÉXICO, DIVERSAS ESTATÍSTICAS COMPARÁVEIS

MÉXICO CIDADE DO MÉXICO

•  Emissões totais do em México 2013 ≈ 665 
TmCO2- eq, ≈ 3.6t CO2 per capita, 2/3 da  
queima de combustíveis fósseis 

•  1.7% da população mundial, 1.3% das emissões 
mundiais, 12º maior emissor mundial de GEE

•  Principais setores emitentes: veículos, geração de 
energia e indústria ≈ 2/3 das emissões totais

•  88 TmCO2- eq de emissões de carros a gasolina, 
emissões totais da agricultura ≈ 80 TmCO2- eq

•  Cidade do México: 7.5% da população 
nacional produz ≈ 18.4% de seu PIB

•  Emissões totais ≈ 30.7 TmCO2- eq ≈ 4.6%  
das emissões nacionais 

•  Energia e transportes representam 2/3 das 
emissões da cidade

FONTE: : [6], [10], [47].
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TABELA 11  /  EMISSÕES SETORIAIS DO MÉXICO E DA CIDADE DO MÉXICO, E RESPECTIVAS PARCELAS (TmCO2eq)

FIGURA 3  /  EMISSÕES DO MÉXICO 2013-2030, BAU E INDC (TmCO2eq)

FONTES: [15], [25], [37], [16], [36], [39]; Part B: [13], [14], [21], [24], [25], [26], [29], [30], [31], [32], [34].

FONTE: [12].

SETOR MÉXICO 2013 (1) C. DO MÉXICO 2012 (2) (2) / (1)

Transportes 174 11.5  6.6%

Energia 127 10.7  8.4%

Residencial e Comercial 26 2.5 9.5%

Óleo e gás 80 -- --

Indústria 115 1.2 1.0%

Agricultura 80 0.7 0.9%

Resíduos sólidos 31 4.2 13.7%

UTMUTF 32 -- --

TOTAL 665 30.7 4.6%
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TABELA 12  /  PROJEÇÕES DE EMISSÕES E METAS DE MITIGAÇÃO DO MÉXICO E DA CIDADE DO MÉXICO

EMISSÕES MÉXICO CIDADE DO MÉXICO

SETOR

EMISSÕES REDU-
ÇÃO 
2030

EMISSÕES REDU-
ÇÃO 
20252003 2030 

BAU
2030 
NDC 2012 2025 

BAU
2025 
META

 Transportes 174 266 218 18% 11.5 12.6 8.3 34%
 Indústria 115 165 157 4%  2.4 5.1 4.4 14%
 UTMUTF  32  32 -14 143%  0.7 0.7 0.7  2%
 Resíduos sólidos  31  49 35 29%  4.2 5.5 4.7 15%
 Energia 232 367 280 24% 12.0 12.8 8.3 35%
      Ger. de Energia 126 202 139 31% -- -- -- --
     Óleo e Gás  80 137 118 14% -- -- -- --
     Resid./comer.  26  28  23 18% -- -- -- --
 Agricultura  80  93  86 7% -- -- -- --
TOTAL 664 972 762 22% 30.8 36.7 26.4 28%

FONTES: : [6] e [12].

um sistema de licenças para o comércio de carbo-
no como mecanismo alternativo para lidar com as 
emissões industriais.

A Cidade do México (CDMX) tem como objetivo 
reduzir em 28% suas emissões em relação ao BAU 
projetado para 2025, com maior foco em energia e 
transportes. O Programa de Ação Climática (Progra-
ma de Ação Climática da Cidade do México - sigla 
em espanhol para Programa de Ação Climática 
da Cidade do México) foi elaborado em um curto 
período de tempo com ampla e aberta consulta ao 
público, mas sem grande coordenação com a SE-
MARNAT (sigla em espanhol para Secretaria do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais). Ao mesmo tempo, 
pode-se notar que a NDC do México não inclui 
as cidades como executoras da implementação de 
ações de mitigação. A Cidade do México participa de 
algumas redes internacionais, incluindo C40 (Grupo 
C40 de Grandes Cidades para Liderança do Clima) e 
CDP (sigla em inglês para Projeto de Divulgação do 
Carbono). A Figura 4 apresenta as projeções setoriais 
de emissões até 2020 de acordo com o Programa de 
Ação Climática da Cidade do México.

Um dos principais desafios para que o país atinja 
suas metas de redução é o controle das emissões 
da energia, da indústria e dos transportes. No 
setor de energia, a meta é que 43% da matriz de 
energia sejam oriundos de fontes limpas até 2030. 
Um dos principais obstáculos é causado pelos 
persistentes subsídios direcionados à conta de 
eletricidade das residências (podem chegar a 50% 
do valor de suas contas, um subsídio que soma 
quase 6 bilhões de dólares/ano). Foi somente no 
presente ano que o México cortou seus subsídios à 
gasolina, que custaram ao país cerca de 11 bilhões 
de dólares por ano. No setor de transportes, muitos 
padrões de tecnologia permanecem desatualizados, 
e a Cidade do México precisa aprimorar mais seu 
sistema de gerenciamento integrado, apesar das 
muitas iniciativas originalmente voltadas para o 
controle da poluição atmosférica. Tal como em 
outros países, o setor industrial permanece relu-
tante quanto à agenda climática, com temores 
(justificados?) de perda de competitividade. A NDC 
não indica setores prioritários para o controle das 
emissões, embora indique metas de substituição 
de combustíveis. Atualmente, está sendo analisado 
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se espera para breve um segundo lote, com o mesmo 
valor. O uso de fundos e as operações técnicas são 
reportados anualmente à Bolsa Mexicana de Valores. 
Os juros pagos aos investidores são de cerca de 7%. A 
Caixa 3 resume o histórico, a estrutura e os principais 
aspectos do Programa de Ação Climática da Cidade 
do México. A Caixa 4 apresenta uma curva de custo
-eficácia para as várias ações de mitigação, uma ca-
racterística única do Plano Climático do México.

A Cidade do México (CDMX) já começou a emitir títu-
los verdes para proteger o clima, um mecanismo que 
permite que a cidade financie suas ações dentro do 
Programa de Ação Climática da Cidade do México. 
Os títulos verdes só podem financiar atividades que 
tenham um impacto ambiental positivo em termos de 
redução de emissões, tais como energia renovável, 
iluminação pública e melhorias no trânsito. A primeira 
emissão de títulos verdes teve um valor de 1 bilhão de 
pesos mexicanos (cerca de 50 milhões de dólares), e 

FIGURA 4  /  EMISSÕES DA CIDADE DO MÉXICO 2014-2020, BAU E PACCM (TmCO2eq)

FONTE: [12].

A CDMX já começou a emitir títulos verdes para prote-
ger o clima, um mecanismo que permite que a cidade 
financie suas ações dentro do PACCM. Os títulos verdes 
só podem financiar atividades que tenham um impacto 
ambiental positivo em termos de redução de emissões
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BOX 3  /  PLANO DE AÇÃO CLIMÁTICA DA CIDADE DO MÉXICO - PACCM 

HISTÓRICO E  OBJETIVOS

O Programa de Ação Climática da Cidade do México 2012-2020 (PACCM) é talvez o mais 

abrangente e detalhado do tipo entre as cidades latino-americanas. O Plano dá seguimento 

ao Plano 2008-2012, que já alcançou a mitigação de 6 milhões de toneladas de CO2eq - 4,5% 

do cenário business as usual (BAU). O Programa de Ação Climática da Cidade do México 2014-

2020 busca fortalecer a política climática do Governo do Distrito Federal (GDF) e construir 

sobre as conquistas da primeira fase. Os critérios que regem o Programa de Ação Climática 

da Cidade do México são: criar consenso entre as agências do GDF; trabalhar pela igualdade 

social e pela igualdade de gênero; melhorar a qualidade de vida dos cidadãos no contexto 

de desenvolvimento sustentável; viabilizar a comunicação entre programas públicos federais e 

locais; incluir a sociedade e os tomadores de decisão; e manter a flexibilidade a fim de adaptar 

as ações propostas a novas mudanças tecnológicas. 

É interessante observar que iniciativas anteriores foram planejadas e desenvolvidas antes da 

promulgação do quadro legal. A Lei de Mitigação e Adaptação para Mudanças Climáticas e 

Desenvolvimento Sustentável (Ley de Mitigación y Adaptación al Cambio Climático y Desarrollo 

Sostenible del Distrito Federal foi promulgada em 2011, três anos após o primeiro plano). Foi ela-

borada pela Federal Commission on Climate Change (CCDF), criada para assegurar a necessária 

coordenação entre as instituições governamentais e as principais partes interessadas. 

 

ESTRUTURA

O Plano estrutura-se em torno de cinco eixos principais — transição de energia, planeja-

mento urbano, qualidade ambiental, recursos ambientais e biodiversidade, infraestrutura e 

resiliência — com dois eixos transversais adicionais — educação/comunicação e pesquisa e 

desenvolvimento. O Plano contém um conjunto detalhado das atividades necessárias para 

atingir cada meta proposta. Das 69 atividades planejadas, 27 são oriundas do primeiro plano, 

12 das quais foram adaptadas para os novos objetivos. As atividades foram definidas com 

responsabilidades claras combinadas com um conjunto de indicadores mensuráveis de impacto. 

Além disso, todas as atividades foram propostas tendo-se em mente as possíveis sinergias 

entre elas, além de maximizar as sinergias entre adaptação e mitigação e sua relação custo

-eficácia. Esses aspectos foram incluídos a fim de minimizar a competição, conflitos e sobre-

posições, bem como para atrair recursos.
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ANÁLISES ECONÔMICAS

Uma característica única do Plano Climático do México é o uso de análises econômicas sólidas 

para apoiar a priorização de ações. Incorporando as principais externalidades associadas às 

várias ações propostas, o Plano distingue entre seus custos e benefícios econômicos privados 

e sociais e dá indicações a respeito das responsabilidades de agentes privados e do governo. 

A Figura 4 apresenta os benefícios líquidos privados e sociais das diferentes ações de mitigação 

contidas no Plano de Ação Climática da Cidade do México.

ER1 = Construction codes with sustainability criteria  /  ER2 = Photovoltaic systems on bus stops  /  EE6 = 

Energy efficiency in trolleybuses  /  EE7 = Improvements in public lightening system  /  EE2 = Scrapping 

refrigerators  /  GIR3 = Solid waste recycling with new technologies  /  REC1 = Expansion of metro line 12  /  
ER3 = Solar lightening in public parks and educational centers  /  EE1 = Energy efficiency in the public trans-

port system  /  EE5 = Energy efficiency in SACMEX facilities  /  EE3 = Change consumption habits in public 

buildings  /  REC7 = New metrobus corridors  /  REC2 = Scrapping microbuses + creation of concessioned 

corridors  /  GIR1 = Sludge stabilization in wastewater treatment plants (WWT)  /  GIR2 = Efficiency of WWT.

FIGURA 5  /  BENEFÍCIOS LÍQUIDOS PRIVADOS E SOCIAIS DAS AÇÕES DE 
MITIGAÇÃO (BILHÕES DE PESOS), CIDADE DO MÉXICO

FONTE: Margulis [20] apud [6].
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BOX 4  /  CUSTO-EFETIVIDADE DAS AÇÕES DE MITIGAÇÃO DO PLANO 
CLIMÁTICO DA CIDADE DO MÉXICO
FIGURA 6  /  CUSTO X MIT IGAÇÃO CUMULATIVA (2009-2030)  –  EUROS/ tCO2eq

FONTE: [45].

se desloquem para Buenos Aires para trabalhar, de 
forma que a cidade produz cerca de 20% do PIB do 
país, ao passo que é responsável por “apenas” 5,3% 
das emissões nacionais. Tal como acontece com os 
demais países, mais de 50% das emissões da cidade 
se originam no setor de energia — Tabela 13.

Em relação às emissões setoriais, tanto no país 
quanto na cidade, a grande maioria delas está 
relacionada à energia — energia, transportes e 
indústria. Tal como acontece com os outros três 
países, as emissões diretas da cidade constituem 
somente uma pequena proporção das emissões 
nacionais totais, e são inferiores à porcentagem da 
população — Tabela 14.

A Argentina é o mais rico dos países analisados. 
Tem o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
mais elevado (0,83), o que coloca o país na 45ª 
posição global, à frente do México e do Brasil, com 
IDHs de 0,76 e 0,75 (posições 77 e 79, respecti-
vamente). A Argentina, no entanto, apresenta as 
maiores emissões per capita dos quatro países, 
com 0,6% da população mundial, os mesmos 0,6% 
das emissões mundiais e quase o mesmo percentual 
do PIB mundial. A energia e a agricultura representam 
a maior parte das emissões do país.

Com 3,1 milhões de habitantes, a Cidade de 
Buenos Aires possui 7,2% da população do país, 
embora todos os dias outros 3 milhões de pessoas 

3. NDC da Argentina e Plano de  
mitigação climática de Buenos Aires
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A maior parte das reduções de emissões ocorrerá 
no setor de energia, com as emissões BAU passando 
de 128,8 em 2012 para 206 TMCO2eq em 2030, 
com uma meta NDC condicionada de 110 TmCO2eq 
em 2030 (redução de 47%) — a Figura 5 indica as 
ações de mitigação específicas para o setor de 
energia com suas metas de redução condicionadas 
e incondicionais.

No que diz respeito às projeções de emissões e 
metas de mitigação, a Argentina tem um objeti-
vo incondicional (revisto) de reduzir em 18% suas 
emissões projetadas para 2030 em relação ao BAU. 
Também possui a meta de redução condicional 
(revista) de 19% adicionais, dependendo da dispo-
nibilidade de financiamento externo, transferência 
de tecnologia e desenvolvimento de capacidades. 

TABELA 13  /  EMISSÕES DA ARGENTINA E BUENOS AIRES, DIVERSAS ESTATÍSTICAS COMPARÁVEIS

FONTES: Own calculations, [2], [43] and [47].

ARGENTINA BUENOS AIRES

0.6 % da população mundial 7.2% da população do país

0.7% do PIB mundial 20% do PIB do país 

0.6% das emissões mundiais 5.3% das emissões nacionais (sem incluir 2.7%  
das emissões totais

Emissões totais ≈ 207.9 TmCO2-eq
Per capita ≈ 4.7t CO2-eq

Emissões totais ≈ 11.7 TmCO2-eq
Per capita ≈ 3.4t CO2-eq

TABELA 14  /  EMISSÕES SETORIAIS DA ARGENTINA E DE BUENOS AIRES E RESPECTIVAS PARCELAS (TmCO2eq)

FONTES: [2], [43].

SETOR ARGENTINA 2012 (1) BUENOS AIRES 2012 (2) (2) / (1)

Transportes  54.6  3.9 7.1%

Energia 128.8  6.0 4.9%

Governo  0.6

Resíduos sólidos  20.8  1.2 5.8%

Indústria  15.3 NA

Agricultura 119.5 ---

UTMUTF  90.5 ---

TOTAL 429.4 11.7 2.7%
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TABELA 15  /  PROJEÇÕES DE EMISSÕES E METAS DE MITIGAÇÃO DA ARGENTINA E DE BUENOS AIRES

SETOR
EMISSÕES  

2012
EMISSÕES  
2030 BAU

EMISSÕES  
NDC CONDI-
CIONADAS

EMISSÕES  
NDC NÃO CON-

DICIONADAS

EMISSÕES 
2012 (A)

EMISSÕES 
2030 BAU 

(B)

EMISSÕES 
2030 C/ PLA-
NO DE AÇÃO

Energia 128.8  206.8 110 -47% 5.6 9.0

Transportes 54.6 80.2  57 -29% 3.9 6.2

Resíduos 
sólidos 20.8 57.1  24 -58% 1.2 1.2

Indústria 15.3 28.9  43 49%

UTMUTF 90.5 51.7  68 32%

Agricultura 119.5  167.3 176  5%

TOTAL 429.5 592 483  -18% 11.7 17.3 12.1

FONTES: Cálculos próprios, [42], [43], [2].

a cidade tenha muitas possibilidades de redução de 
suas emissões de energia, permanece marginal sua 
contribuição para a meta nacional.

O setor de transportes foi responsável por 13% das 
emissões nacionais em 2012. O cenário BAU projeta 
um aumento de 47% sem quaisquer esforços de 
mitigação. Buenos Aires foi responsável por 7% 
das emissões nacionais pelo setor de transportes 
em 2012 e deverá aumentar sua contribuição ligei-
ramente, para 8%, em 2030 no cenário BAU.

A cidade de Buenos Aires possui uma meta de 
redução de 10% em 2020 e 30% em 2030, em 
relação a 2008. No final do primeiro período de 
implementação (2010-2015), a cidade reduziu 
320.000 tCO2eq. As projeções de redução de 
emissões são agregadas e não foi especificada 
nenhuma meta setorial específica.

Em relação ao país, Buenos Aires foi responsável por 
≈ 5% das emissões do setor de energia em 2012, e 
a cidade espera emitir 9 TmCO2eq até 2030, cerca de 
4,5% das emissões do cenário BAU nacional. Embora 

Em relação ao país, Buenos Aires foi responsável  
por ≈ 5% das emissões do setor de energia em 2012, 
e a cidade espera emitir 9 TmCO2eq até 2030, cerca 
de 4,5% das emissões do cenário BAU nacional
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FONTE: [22].

FIGURA 7  /  AÇÕES DE MITIGAÇÃO DA ARGENTINA NO SETOR ENERGÉTICO
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ALGUMAS OBSERVAÇÕES SOBRE  

AS NDCS DA ARGENTINA 

A equipe do projeto realizou breves entrevistas com 

colegas do Ministério do Meio Ambiente (Ministerio 

de Ambiente y Desarrollo Sustentable) em Buenos 

Aires, um procedimento adotado em todos os quatro 

países e em todas as quatro cidades. A equipe teve 

certa dificuldade para entender os números finais 

apresentados na Terceira Comunicação Nacional 

(para a UNFCCC), as NDCs, as NDCs revisadas e 

alguns números e cálculos contidos em estudos de 

fundo preparados para a Terceira Comunicação 

Nacional. A principal dificuldade era referente às 

emissões setoriais esperadas e às reduções de emis-

sões até 2030. O Ministério indicou que tais projeções 

não foram divulgadas, de modo que alguns dos 

números pareciam inconsistentes. O Ministério está 

criando plataformas fáceis de usar a serem lançadas 

em breve para divulgar os números.

Além disso, como parte do processo de implemen-

tação das NDCs, as contribuições setoriais passam 

a ser mais específicas. O Ministério criou seis grupos  

temáticos/setoriais - (i) energia, (ii) transporte, (iii) 

agricultura e silvicultura, infraestrutura e uso do solo, 

(iv) gerenciamento de riscos, (v) financiamento 

climático, (vi) educação, cultura e comunicação e 

(vii) produção. Além da perspectiva setorial, dá-se  

especial atenção às parcerias com as Províncias e mu-

nicípios. O Ministério está auxiliando a desenvolver 

capacidades e apoiando as Províncias e municípios 

na preparação de seus inventários de emissões 

seguidos de seus planos de mitigação (e adaptação).

Região Metropolitana estão física e economica-
mente conectados e, portanto, suas consequentes 
emissões, tornam crucial trabalhar a agenda climática 
no nível das Regiões Metropolitanas e não no nível 
da cidade individual. A Região Metropolitana de 
Lima possui cerca de 1/3 da população nacional, 
produz 50% do PIB do país e é responsável por 9% 
das emissões nacionais — Tabela 16.

No que concerne às emissões do setor, existem 
diferenças entre o Peru e a Região Metropolitana 
de Lima (Lima RM). Estas divergências se devem 
principalmente à elevada porcentagem indicada de 
emissões do desmatamento no nível nacional. A 
indústria, a energia e os transportes, que representam 
86% das emissões de Lima RM, são responsáveis 
por apenas 30% das emissões nacionais. Isto significa 
que os esforços de mitigação devem ter diferentes 
focos em Lima e no Peru — Tabela 17.

O Peru é o menor dos países analisados, tanto em 
termos de território quanto de população. O Peru 
é também o mais pobre dos quatro países, com 
um PIB per capita de pouco acima de 6.000 dóla-
res, embora seu IDH seja quase o igual ao do Brasil 
e do México. Com 0,43% da população mundial, 
o Peru produz 0,25% do PIB mundial e representa 
apenas 0,2% das emissões globais de GEE. Ao con-
trário do México e da Argentina, e de modo mais 
semelhante ao Brasil, as emissões da agricultura e 
do desmatamento representam 50% das emissões 
totais do Peru — Tabela 15.

Lima foi a única entre as quatro cidades analisadas 
que elaborou um plano climático para toda a 
Região Metropolitana. Este fato é particularmente 
relevante e, em nossa avaliação, serve como exemplo 
de melhores práticas. A natureza da atividade 
econômica, a forma como os municípios de uma 

4. NDCs do Peru e plano de mitigação climática de Lima
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fato de que o cenário BAU prevê que o Peru pratica-
mente duplique suas emissões do desmatamento e 
mudanças no uso do solo, o que é perturbador por 
razões que vão além das mudanças climáticas. Tal 
como acontece com a Argentina e o México, o Peru 
tem uma meta de redução incondicional de 20% em 

No que diz respeito às projeções de emissões e me-
tas de mitigação, a parcela maior (68%) das reduções 
de emissões em relação ao BAU projetado está no 
setor de mudança de uso da terra e desmatamento 
— o qual, conforme mencionado, representa a maior 
parcela das emissões totais. Deve-se dar atenção ao 

TABELA 16  /  EMISSÕES DO PERU E DE LIMA, VÁRIAS ESTATÍSTICAS COMPARÁVEIS

FONTE: [9], [26] e [47].

PERU LIMA

0.4 % da população mundial 1/3 da população do país  
(Região Metropolitana de Lima)

0.25% do PIB mundial 50% do PIB do país 

0.2% das emissões mundiais 9% das emissões nacionais

Emissões totais ≈ 63.2 TmCO2- eq
Per capita ≈ 2.0 t CO2- eq

Emissões totais ≈ 18.4 TmCO2- eq
Per capita ≈ 1.9 t CO2- eq

TABELA 17  /  EMISSÕES SETORIAIS NO PERU E EM LIMA E RESPECTIVAS PARCELAS (TmCO2eq)

FONTES: [2], [43].

SETOR

PERU LIMA

2012 % NACIONAL 2012 % NACIONAL

Indústria  6.1  4%  5.0 82%

Transportes 17.8  10%  5.5 31%

Energia 26.8  16%

Resíduos sólidos 7.8  5%  2.1 27%

Residencial/Comercial  2.8

UTMUTF 86.7  50%

Agricultura 26.0  15%

TOTAL  171.2 100% 15.4 9.0%
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TABELA 18  /  PROJEÇÕES DE EMISSÕES E METAS DE MITIGAÇÃO DO PERU (TmCO2eq)*

SETOR 2010 2030 BAU 2030 COM NDC % DE REDUÇÕES 
TOTAIS EM 2030

REDUÇÃO/ 
EMISSÕES BAU 

Energia 27 42 32 12% 26%

Transportes 18 31 28  3% 10%

Indústria  6 15 10  6% 34%

Resíduos 
sólidos  8 15 12  4% 25%

 UTMUTF 87 159 98 68% 38%

 Agricultura 26 35 31  5% 13%

 TOTAL 170 298 209  100% 30%

FONTE: [9].         *  -  Não há projeções para reduções setoriais para Lima, com exceção de um agregado de 30%. 

BRT. No que se refere aos resíduos sólidos, as emis-

sões correspondem a cerca de 5% das emissões 

nacionais, com Lima RM sendo responsável por 27% 

das emissões nacionais do setor. O foco principal 

das ações de mitigação no que se refere aos resídu-

os sólidos da cidade está alinhado com as ações 

nacionais, concentrando-se principalmente em re-

gulamentos e regularização das atividades do setor.

O Plano Climático de Lima foi elaborado com 

poucas consultas a seus diversos municípios. A Re-

gião Metropolitana é composta por 43 municípios, 

governados por 43 prefeitos. Obviamente, esta 

de forma ascendente (bottom-up). No entanto, não 
foram apresentadas curvas de eficácia quanto aos 
custos para tais ações. O Ministério do Meio Ambi-
ente criou agora um grupo de trabalho multisseto-
rial composto por 13 ministérios para determinar os 
custos, benefícios colaterais e condições gerais para 
que o governo atinja sua meta de redução de 20% 
— Tabela 18.

O Plano de Ação Climática de Lima não especifica 

como serão alcançadas suas metas de redução, mas 

tem como objetivo promover uma nova urbanização 

de baixa emissão de carbono, dividindo a cidade de 

acordo com ecozonas. O Plano remete a um estudo 

da Universidade de Leeds que indica uma série de 

oportunidades de investimento com altos retornos 

econômicos e redução de emissões. No setor de 

transporte, Lima RM é responsável por quase 30% 

das emissões nacionais do setor, e as ações de 

mitigação incluem a renovação da frota de ônibus, 

combustíveis limpos, racionalização das linhas 

de ônibus, gerenciamento de tráfego e sistemas  

2030 em relação ao cenário BAU e uma meta de re-
dução condicional de 30%. O Plano de Ação para 
o Clima do Peru contém uma lista de 75 medidas 
de mitigação principais em cada um dos seis setores 
considerados, com uma indicação do potencial de 
mitigação de cada um deles. Esse aspecto é inter-
essante no contexto dos outros países, sugerindo 
que as NDCs foram estabelecidas principalmente 
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Por último, a gestão ambiental é relativamente 

nova no Peru e em Lima; o sistema de gestão legal 

precisa de consolidação, e tanto Lima quanto o 

Peru ainda enfrentam enormes desafios ambientais 

locais. Por exemplo, 25% dos resíduos sólidos cole-

tados em Lima RM são despejados em lixões a céu 

aberto sem processamento, e menos de 50% das 

águas servidas recebem algum tipo de tratamento. 

Estes e outros problemas similares permanecem 

como desafios para um país que ainda está no li-

mite inferior do nível de renda entre os países em 

desenvolvimento, de modo que toda a agenda de 

sustentabilidade terá que acompanhar a agenda 

geral de desenvolvimento. Ainda há grandes opor-

tunidades de ganhos efetivos em termos de ações 

de mitigação, as quais são, e devem ser, o cerne 

dos esforços do governo.

situação representa um significativo desafio de 

coordenação, que, no entanto, é comum a todas 

as regiões metropolitanas do mundo. Um desafio 

adicional é que a descentralização política não se 

faz acompanhar por uma descentralização econômi-

ca equivalente. Dada a dispersão das autoridades 

governamentais, a capacidade também é bastante 

limitada na maioria dos municípios, até mesmo nos 

municípios mais ricos, como San Isidro e Miraflores, 

de forma que há necessidade de apoio do governo 

central e/ou do governo metropolitano. No entanto, 

o Acordo de Paris incentivou Miraflores a lançar três 

grandes decretos (Ordenanzas) que formalizam a co-

missão ambiental local responsável pela concepção da 

estratégia ambiental do distrito e pela maneira como 

alinhá-la com metas e diretrizes nacionais. Miraflores 

também realizou seu inventário de emissões e está 

aos poucos desenvolvendo seu plano de mitigação.

Ainda há grandes oportunidades de ganhos efetivos 
em termos de ações de mitigação, as quais são, e 
devem ser, o cerne dos esforços do governo
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1. A NECESSIDADE DE 
COORDENAÇÃO ENTRE OS 
GOVERNOS NACIONAIS E LOCAIS

“O envolvimento de todos os níveis de governo — 

local, subnacional e nacional — é crucial para enfrentar 

de maneira efetiva as mudanças climáticas. As políticas 

e os planos, bem como as ações, no nível nacional e 

subnacional, são interligadas e dependentes, e é ne-

cessário que sejam coerentes entre si para que se 

alcancem com êxito as metas climáticas. ... Se, por 

um lado, o Acordo de Paris fornece uma referência 

clara que norteia o papel das cidades e das regiões 

como grupos de interesse que não são parte do 

Acordo, os governos locais necessitam de condições-

quadro favoráveis, tanto no nível nacional quanto no 

internacional, permitindo que se desenvolvam plena-

mente no que se refere à proteção climática” [28]. A 

ausência de coordenação entre os níveis de governo 

dá margem a resistência por parte de agentes priva-

dos que, eventualmente, relutam em se engajar e/

ou cumprir as regulamentações, em geral temerosos 

quanto à perda de competitividade. Os esforços 

coordenados entre os níveis governamentais facili-

tam grandemente a regulamentação e a precificação.

“Promover a governança das mudanças climáticas 

de modo transversal em todos os níveis de governo 

e partes interessadas relevantes é crucial para evitar 

A equipe do projeto fica muito grata aos governos dos quatro países e quatro  
cidades por sua receptividade e abertura à iniciativa. Este exercício demonstrou ser 
uma rica experiência de aprendizagem e trocas para todas as partes envolvidas.

Lições, reflexões 
e recomendações

O contexto mais amplo 
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certeza de que essa falta de coordenação e coope-
ração implica um número significativo de oportuni-
dades perdidas. A falta de consulta mais ampla e 
de um envolvimento mútuo não significa que não 
tenham ocorrido algumas iniciativas e esforços, 

conforme se discute abaixo.

2. CIDADES PROATIVAS  
E OPORTUNIDADES

As quatro cidades analisadas assumiram um papel 
proativo na elaboração de planos de ação climática 
no nível local, comprometendo-se com metas cli-
máticas até mesmo antes dos governos nacionais. 
Em princípio, esses compromissos não levaram em 
consideração o financiamento dos governos na-
cionais e a competição dentro do país e entre as 
cidades. Pergunta-se por que ocorreu isso. Bulkeley 
[4] sugere que “... O surgimento da governança urbana 
das mudanças climáticas é uma dentre as numerica-
mente crescentes experiências de governança que 
estão emergindo como resultado da insatisfação com 
o progresso no nível internacional e a fragmentação 
da autoridade política”. Está claro que as cidades 
percebem mais oportunidades de abraçar precoce-
mente a agenda climática, em contraste com uma 
posição na qual poderiam perder competitividade 

lacunas na orientação de políticas entre os planos de 
ação locais e a estrutura política nacional (integração 
vertical) e incentivar a aprendizagem em escala trans-
versal entre departamentos ou instituições relevantes 
nos governos locais e regionais (dimensão horizontal). 
A integração vertical e horizontal permite benefícios 
bidirecionais: liderados localmente ou de baixo para 
cima (bottom-up), de forma que as iniciativas locais 
influenciem a ação nacional, e liderada nacionalmente 
ou de cima para baixo (top-down), de maneira que 
as estruturas de capacitação empoderem os atores 
locais. As estruturas mais promissoras combinam as 
duas modalidades em modelos híbridos de diálogo 
de criação de políticas em que as lições aprendidas 
são utilizadas para modificar e promover um ajuste 
fino das estruturas habilitadoras e disseminadas 
horizontalmente, obtendo uma implementação local 
mais eficiente das estratégias climáticas” [7]. 

Infelizmente, nossos estudos de caso revelaram que, 
em quase todas as situações, não ocorreram debates 
abrangentes, consultas ou processos de negociação 
entre os diferentes níveis de gestão política. Nem 
as cidades são capazes de discernir como os seus 
esforços poderão contribuir para as metas no nível 
nacional, nem os governos no nível nacional indicam 
formas específicas de compartilhar responsabilidades 
com autoridades regionais e locais. Temos muita  

O surgimento da governança urbana das mudanças 
climáticas é uma dentre as numericamente 
crescentes experiências de governança que estão 
emergindo como resultado da insatisfação com o 
progresso no nível internacional e a fragmentação 
da autoridade política
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para uso do governo local, organizações de interfa-
ce entre ciência e política (“boundary organizations”) 
que possam gerar informações regionais de política 
científica e econômica, e o desenvolvimento de  
sólidas redes de política climática urbana. Disponi-
bilizar essas ferramentas auxiliará os governos 
locais a projetar, implementar e aperfeiçoar políticas 
para encontrar soluções para políticas climáticas 
que apresentem uma boa relação custo benefício 
e impulsionem o desenvolvimento econômico em 
setores verdes. Ao mesmo tempo, auxiliará os 
governos nacionais a cumprirem ambiciosas metas 
de política climática nas próximas décadas” [6]. 
Mais uma vez, o México oferece um bom exemplo 
de tais iniciativas: o Instituto Nacional de Ecologia 
(INECC - sigla em espanhol para Instituto Nacional 
de Ecologia e Mudança Climática) planeja pro-
jetar uma plataforma para que os Estados e Municí-
pios realizem seus inventários de emissões. Outra 
plataforma será concentrada em projetar cidades 
sustentáveis de forma mais ampla. Tais plataformas 
destinam-se especificamente às cidades peque-
nas e médias.

Heidrich [14] oferece uma perspectiva ligeiramente 
diferente, mas não oposta: “As cidades são capa-
zes de fornecer e entregar estratégias sem apoio 
e orientação mais amplos, mas precisam ter a ca-
pacidade, recursos e vontade política para fazê-lo. 
Nas situações em que é limitado esse apoio mais 
amplo, somente as cidades maiores ou as capitais 
o realizaram. Com isso, cria-se uma considerável 
lacuna entre cidades menores e cidades maiores, 
as quais devem ser remediadas por meio do forne-
cimento de apoio e claras estratégias de mudança 
climática para cidades de qualquer tamanho. ... 
orientações claras, caso em que é necessária uma 
colaboração que extrapola os limites da cidade. As 
cidades buscam orientação nacional e, caso esta 
não esteja disponível, alinham-se às orientações e 
às redes internacionais” [14].

ao comprometer-se com metas de baixa emissão de 
carbono. Um bom exemplo é a emissão anual de 
títulos verdes pela Cidade do México para ações de 
mitigação, os quais foram bem aceitos no mercado e 
estão gerando cerca de 50 milhões de dólares anuais. 

É bastante animadora esta experiência.

3. APOIO DOS  
GOVERNOS NACIONAIS

A governança climática é singular no sentido de 
que aborda um problema comum global, mas as 
dificuldades de coordenação não são exclusivas 
da questão climática. O governo nacional precisa 
conceber um sistema para engajar os níveis mais 
baixos de governo. No entanto, não somente nos 
quatro estudos de caso em questão, mas em todo 
o mundo, tem ocorrido que os governos federais 
“forneceram apenas apoio limitado e em grande 
parte inconsistente, não estando claro, hoje, se irão 
apoiar futuras ações municipais. ... Com graus alta-
mente variáveis de autonomia vertical, em relação 
aos governos regionais e nacionais, fragmentação 
institucional, finanças escassas e conflitos locais entre 
metas ambientais e de desenvolvimento, tem sido 
limitada a amplitude em que os municípios têm 
podido implementar políticas que limitem as emis-
sões de GEE ou insistir em que sejam consideradas 
vulnerabilidades futuras” [4].

4. COMO COORDENAR 

É muito clara a necessidade de o governo nacional 
apoiar os municípios na agenda climática. “Uma 
revisão das práticas atuais sugere a necessidade de 
os governos nacionais auxiliarem a criar uma sólida 
base institucional e uma base de conhecimentos 
para apoiar a tomada de decisões e a ação nos 
níveis locais. Este apoio inclui o desenvolvimento 
de métodos harmonizados de inventário de GEE 
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função do tamanho e do nível de atividade econô-
mica da cidade. Em ambos os casos, porém, parece 
ser político o impulso fundamental para promover 
a coordenação entre diferentes níveis de governo, 
dependendo de os dois governos serem ou não 
administrados pelo mesmo partido político, do nível 
de descentralização política e econômica do país e 
do grau de autonomia de cidades e municípios.

7. AUTONOMIA DAS  
CIDADES E REDES

As cidades desempenham um papel fundamental ao 
influenciar a demanda. Este papel envolve mudar 
os hábitos de consumo e a cultura, voltando-os 
para a sustentabilidade, no que se incluem atividades 
de baixo consumo de energia e baixo carbono, o 
que, por fim, irá influenciar o nível de emissão da 
cidade e do país. Exige também que as cidades 
tenham um bom grau de independência dos go-
vernos nacionais. Um mecanismo importante que 
facilita essa autonomia é a participação das cidades 
nas redes internacionais. “Participar de redes 
propicia aos municípios acesso a fluxos de oportu-
nidades e permite que o próprio município seja 
parte desse fluxo. A cooperação também fornece 
a possibilidade de criar uma imagem positiva do 
município, como precursor que lidera com ideias 
inovadoras alinhadas com a modernização eco-
lógica, ou seja, combinando desenvolvimento 
econômico local com redução de emissões de 
GEE. Desta forma, as redes podem fortalecer a 
capacidade de seus participantes para atrair 
investimentos do setor privado e financiamento 
público para promover o desenvolvimento sus-
tentável” [3]. Mas as cidades têm mais em jogo 
do que a participação nas redes: como sugere o mes-
mo autor em um artigo posterior, “... o verdadeiro  
potencial para as cidades não está, portanto, em 
sujeitar-se às estruturas e modos de operação 
existentes nas arquiteturas internacionais das polí-
ticas climáticas internacionais, mas está em lançar 
luz sobre outros caminhos possíveis” [5].

5. IMPLEMENTAÇÃO 

Muito embora as cidades tenham estabelecido 
metas de redução de emissões, muitas vezes con-
vertidas em Lei, os planos elaborados sobre como 
atingir as metas propostas (medidas de mitigação) 
podem necessitar de detalhamento. Planejar é mais 
fácil que implementar. “Até esta data, grande parte 
da resposta urbana às mudanças climáticas concen-
tra-se em metas universais ... sem levar em conta 
o modo como essas metas devem ser distribuídas 
pela arena urbana ou os procedimentos por meio 
dos quais diversos públicos urbanos podem enga-
jar-se no debate sobre o que constitui uma resposta 
justa e equitativa à mudança climática”[5]. No entan-
to, todos os países e cidades analisados estão agora 
ativamente engajados na formulação de planos de 
implementação — notadamente a Argentina, o Brasil 
e o Peru. Em particular no que se refere às cidades, 
tais esforços não podem ignorar o fato de que “... 
precisam ter acesso aos recursos necessários para 
alcançar suas metas declaradas. Não é possível 
implementar efetivamente as iniciativas locais sem 
que haja reconhecimento delas sob forma de um 
mandato, apoio e financiamento de médio a longo 
prazo. Marcos legais adequados precisam estar em 
vigor para promover a ação local. Essas bases devem 
permitir e facilitar o desenvolvimento da ação de 
baixo para cima (bottom-up)” [28]. 

6. INCENTIVOS PARA COORDENAR

As cidades desempenham um papel crucial tanto 
na mitigação quanto na adaptação, papel este que, 
sem dúvida, é maior no que diz respeito à agenda 
de adaptação. Na adaptação, o apoio do governo 
nacional será ditado pelo nível de vulnerabilidade 
da cidade. Com a mitigação, esse apoio dependerá 
da importância das emissões por cidades e regiões 
individuais, de tal forma que o critério para o forne-
cimento de apoio será decidido principalmente em 
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Lições específicas aprendidas com estudos de caso  
de países e cidades

9. O TRABALHO NO NÍVEL DAS 
REGIÕES METROPOLITANAS 

É grande a lógica de se trabalhar no nível das Regiões 
Metropolitanas, em oposição aos níveis individuais  
da cidade ou do município. Das quatro cidades no 
estudo de caso, apenas Lima utilizou essa aborda-
gem. A necessidade dessa coordenação não é 
exclusiva da agenda climática — aplica-se igualmen-
te aos transportes, saneamento, resíduos sólidos e 
outros serviços em relação aos quais as economias 
de escala exigem ações integradas. Se o governo 
do Rio, por exemplo, quiser reduzir as emissões do 
setor de transportes por meio da modernização 
de sua frota de ônibus, seria racional e econômico 
que os municípios vizinhos adotas sem uma 

8. O IMPORTANTE PAPEL DAS CIDADES

O Brasil e o Peru apresentam emissões significa-
tivas dos setores de agricultura e mudança de uso 
do solo. Mesmo nestes dois países, a demanda 
e o consumo de energia induzidos pelas cidades 
fazem com que sejam os principais atores nos 
esforços nacionais de mitigação. “Está claro que 
as cidades detêm substancial poder de oportuni-
dade para transformar o perfil energético de um 
país” [28]. Significa isso que há bastante espaço 
para lidar com o consumo de energia no nível da 
cidade, com seus principais setores emissores, que 
são os transportes, as indústrias e as edificações, 
comerciais e residenciais. As emissões de resíduos 
sólidos também são, em grande parte, de respon-
sabilidade das cidades.
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11. NECESSIDADE DE ANÁLISES 
TÉCNICAS SÓLIDAS

As metas de redução de emissões das cidades 
eram principalmente políticas — e estabeleci-
das em torno de 30% até 2030. As NDCs do 
país tenderam a se basear em análises (mais) 
técnicas. Afirmamos serem políticas porque não 
foram estabelecidas com base em análises de 
baixo para cima das potenciais reduções de 
emissões por setores econômicos individuais. 
A questão continua a ser: as metas propostas 
eram demasiado ambiciosas ou demasiado mo-
deradas? É difícil avaliar tal questão na ausência 
de cálculos e projeções transparentes. A Cidade 
do México está, em parte, fora desse padrão 
devido à alta qualidade técnica de seu Programa 
de Ação Climática da Cidade do México.

abordagem semelhante. Os municípios de uma 
Região Metropolitana podem trabalhar em conjun-
to para desenvolver uma visão comum, empregar 
sinergias e identificar metas locais/regionais, por 
exemplo, a neutralidade do carbono. Metas de 
desenvolvimento sustentável podem e devem ser 
adaptadas no nível das regiões e das grandes regiões 
metropolitanas [41].

10. A META MAIS AMPLA  
DA SUSTENTABILIDADE 

Os estudos de caso deixaram claro que as ações 
climáticas da cidade ocorrem no contexto de uma 
sustentabilidade mais ampla. Os planos climáticos 
devem ser alinhados com a dimensão mais ampla 
de outras metas ambientais, sociais e econômicas. 
A maioria das ações que visam reduzir as emissões 
de GEE também beneficia outras metas ambientais 
(por exemplo, poluição do ar), sociais (saúde) e 
econômicas (eficiência energética). Estes benefícios 
são colaterais e não apenas geram retornos sociais 
e econômicos mais elevados, como também facilitam 
sua aceitação política.

A maioria das ações que visam reduzir as emissões 
de GEE também beneficia outras metas ambientais 
(por exemplo, poluição do ar), sociais (saúde) e 
econômicas (eficiência energética). Estes benefícios 
são colaterais e não apenas geram retornos sociais e 
econômicos mais elevados, como também facilitam 
sua aceitação política
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